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O art(go pretende estabelecer uma referência sobre o conceito 
de interesse aplicado à comunicação organizacional, à 
assessoria de imprensa e à comunicação estratégica. Com 
base em questionamentos comuns apresentados por 
estudantes de Jornalismo, jornalistas e por leigos sobre "qual 
interesse o assessor de comunicação defende?", procuro 
buscar uma resposta. Invariavelmente, a afirmação de que o 
jornalista e o assessor de comunicação defendem interesses 
diferentes carrega um sentido pejorativo e crítico em relação 
ao profissional que atua em assessoria ou consultoria de 
comunicação. A questão de fundo é definir se 'o interesse 
apresenta valores que o legitimam ou não. O termo interesse 
designa a importância que algo tem, objetivamente, para 
alguém num universo da comunicação social. Assim, ao 
desenvolver uma estratégia de comunicação numa 
organização, o profissional, seja ele jornalista ou não, 
procura realizar um interesse legítimo, desde que 
dimensionado pelo compromisso social válido ética e 
politicamente. 
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ABSTRACT 

This article intends to stabilish a reference for the concept of 
interest applied to organizational communication, to press 
assistance and to strategic communication. Based on 
questionaries presented by Journalism students, journalists 
and lay people on the question "Which interest is defended 
by a communication assistant? ", my propose is to find an 
answer. To afirm that the journalist and the communication 
assistant defend differentinterests is pejorative and criticai, 
as for the professional involved in communication assistance 
or consulting is concerned. The main issue is to define if the 
interest presents legitimate values. The word interest points 
out the importance something objectively has to sorneone in 
social cornrnunication. This, when a professional develops a 
comrnunication strategu within an organization, he seebs to 
perforrn a legitirnate interest since it is frarned by an ethccally 
and politically valid socialcornmitrnent. 
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N 
dúvida mais freqüente nas indagações de estudantes de Jornalismo e 

jornalistas refere-se à função deontológica do profissional que atua no 

campo da Comunicação Organização2
, a qual se define pela "defesa dos 

interesses" do assessorado. A pergunta carrega uma premissa que aponta o 

assessor ou o consultor de comunicação como um tipo de "advogado" de interesses, 

termo cujo sentido traz implícita uma idéia de exercício de poder ilegítimo. No 

contexto das indagações, a palavra interesse adquire uma conotação negativa, 

expressa por uma realidade em que governos, empresas e outras organizações se 

utilizam dos meios comunicacionais com objetivos escusos, nem sempre claros, 

nem sempre honestos ou direcionados ao bem comum. 

De fato, as responsabilidades de governantes, políticos, empresários e 

outros tantos agentes do poder político ou econômico nem sem1}fe se apresentam 

claras, conseqüentes. O brasileiro, de modo geral, desconfia, com razão, das ações 

daqueles que representam e exercem o poder. O modelo de percepção do cidadão 

comum carrega uma indignação contra a realidade cotidiana, marcada pelas notícias 
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Interesse e legitimidade na comunicação estratégica 

mediante a comercialização de seus serviços e produtos. Desse modo, o jornal é um produto 

informativo, um serviço noticioso num mercado altamente competitivo, tal qual a empresa que 

dispõe de uma assessoria de imprensa, mas que fabrica outros tipos de produtos ou presta outros 

serviços. Isso significa que uma empresa jornalística não está acima do bem e do mal do mercado, com 

exceções das instituições públicas que podem traçar objetivos com compromissos sociais engajados e, 

de fato, independentes da receita publicitária ou dos produtos e serviços comercializados. 
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